VOTO EM SEPARADO

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI 1257/2019.
De autoria do Deputado Emídio de Souza, o projeto em epígrafe dispõe sobre alteração a redação do artigo 27 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, que dispõe sobre o estatuto jurídico das licitações e contratos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações, concessões e locações no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica, para incluir a documentação sobre idoneidade social como exigência para a habilitação nas licitações.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.


Designado relator, o nobre Deputado Marcos Zerbibi, este apresentou parecer favorável ao Projeto.

 
Com a vênia devida, apresentamos o presente voto em separado, divergindo da conclusão alcançada, manifestando-nos de forma contrária, pelas razões que seguem:

 
O presente projeto de lei padece de vício de iniciativa por não ter, este Poder Legislativo, competência legal para sua propositura.

 
A iniciativa é inconstitucional na medida em que afronta o artigo 47, inciso II e XIV, da Constituição Paulista, que ora transcrevemos:

“Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

[...]

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

XIV – praticar os demais atos da administração, nos limites da competência do Executivo;” [grifo nossos]
Desta feita em razão da evidente inconstitucionalidade, a presente propositura não deve prosperar.

Diante do exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 1257, de 2019.

Sala das Comissões, em 
a) Frederico d’Avila
